
1. Introdução 
Com esta série de notas, nós – as 
Organizações da Sociedade Civil 
(OSC) signatárias (IESE, MASC, 
CIP e OMR) – pretendemos con-
tribuir para a reflexão sobre os ca-
minhos para um processo de paz 
sustentável em Moçambique, uma 
paz que não seja apenas o calar 
das armas. Conscientes dos pon-
tos da agenda em negociação com 
vista a um encontro directo entre 
o Presidente da República, Fili-
pe Nyusi (também presidente do 
Partido Frelimo) e o Presidente do 
partido Renamo, Afonso Dhlaka-
ma, consideramos o momento ac-
tual extremamente oportuno para, 
construtivamente, darmos o nosso 
contributo não só para as negocia-
ções em curso, como também para 
o debate público em geral sobre 
assuntos relevantes do processo de 
desenvolvimento social, político e 
económico de Moçambique. Parti-
mos do pressuposto, segundo o qual 
a paz e as negociações para a paz 
são assuntos de interesse nacional e 
não devem ser de interesse exclu-
sivo dos dois partidos na mesa das 
negociações (Frelimo e Renamo). 
Este texto faz parte de uma série 
de notas a serem publicadas como 
contributo das OSC para o debate 
sobre temas importantes referentes 
a reformas da estrutura da econo-
mia, do sistema político-adminis-
trativo, do sistema eleitoral, do sis-
tema da justiça, entre outros. 

2. Contexto actual 
e condições mí-
nimas para uma 
paz sustentável

A crise actual, com vertentes mi-
litar, fiscal, económica, social e de 
confiança nacional e internacional 
sem precedentes, ilustra que Mo-
çambique e os moçambicanos ain-
da não desfrutam plenamente dos 
benefícios económicos e sociais da 
Independência nacional. Perto da 
metade dos 41 anos de Indepen-
dência foram anos marcados por 

conflitos armados, instabilidade e 
altos níveis de pobreza socioeconó-
mica e humana, apesar da riqueza 
do país em termos de recursos e 
apoio internacional.

Tomando em conta este contexto, 
partimos da premissa, segundo a 
qual a maneira como a economia 
e o Estado estão actualmente es-
truturados e são geridos faz parte 
das causas dos conflitos e das crises 
recorrentes. Consequentemente, 
é necessário repensar e reformar 
profundamente a organização e 
gestão da economia e do Estado. 
Ou seja, o sistema económico e a 
organização político-administra-
tiva devem ser alterados para que, 
institucionalmente e em termos de 
políticas públicas, sejam capazes de 
responder cada vez mais aos anseios 
dos cidadãos e de todos os grupos 
sociais da sociedade moçambica-
na, com vista à construção de uma 
sociedade e uma economia mais 
inclusiva, justa e geradora do bem
-estar. Isso implicaria o reconheci-
mento e a valorização do trabalho e 
esforço de todos os moçambicanos 
no processo da transformação dos 
recursos humanos, naturais, cultu-
rais, intelectuais, etc. em riqueza 
que beneficia a todos os moçambi-
canos. Neste momento, a maneira 
como o Estado está estruturado e o 
poder político, económico e militar 
é exercido, dificulta o alcance destes 
objectivos. Por conseguinte, pode-
se concluir que a presente estrutu-
ra do Estado e as modalidades de 
governação em prol dos interesses 
hegemónicos do partido no poder 
constituem causas de conflitos em 
vez de soluções. 

Achando que a crise actual constitui 
uma grande oportunidade para ‘rein-
ventar’ Moçambique em prol de uma 
Paz sustentável, que é a condição sine 
qua non para a produção do bem-es-
tar e do desenvolvimento de todos 
os moçambicanos, propomos que se 
reconheça a relevância de quatro pro-
cessos estratégicos interligados para 
uma Paz duradoura. No nosso enten-
der, estes processos são imprescindí-
veis e deveriam ser tomados em conta 
não apenas pelos partidos políticos, 
mas também por toda a sociedade 

moçambicana como um todo:

1. Negociação do cessar-fogo e 
reestruturação das forças de 
defesa e segurança, sob premis-
sas não partidárias;

2. Repensar as fundações e as re-
gras do jogo do sistema políti-
co-administrativo, os serviços 
públicos, o sistema tributário, a 
economia, o sector da justiça, o 
sistema eleitoral etc., bem como 
as inter-relações entre estes;

3. Efectuar emendas à consti-
tuição de 2004, reflectindo os 
resultados a emanar dos pro-
cessos 1 e 2;

4. Investir numa cultura de cida-
dania baseada em direitos hu-
manos universais da tolerân-
cia, do respeito pelo outro, e 
do reconhecimento que egoís-
mos individuais e colectivos e 
a exclusão ou marginalização 
cultural, social, económica e 
política são causas principais 
de conflitos e de guerra. 

Esta nota focaliza a atenção no se-
gundo processo (2), particularmente 
no que se refere à reforma do siste-
ma político-administrativo e des-
centralização. 

3. A descentrali-
zação: processo 
incompleto, in-
coerente, caro e 
produtor de con-
flitos

Análises recentes do quadro legal 
– institucional e da actual retórica 
política e da estratégia de descen-
tralização mostram que a descen-
tralização em Moçambique não só 
é contraditória, como também não 
resultou numa profunda reforma 
da administração pública capaz de 

providenciar melhores serviços pú-
blicos ao nível dos governos locais 
(municipais e distritais). Além dis-
so, o processo de descentralização 
produziu conflitos, nomeadamente: 

a) A Lei 3/94 aprovada pela 
AR, ainda monopartidária 
(Frelimo), com o objectivo 
de introduzir uma devolução 
faseada do poder e recursos 
a Presidentes dos Conselhos 
Municipais, Administradores 
Distritais e Assembleias Lo-
cais (multipartidárias) eleitas, 
e governos locais com um ele-
vado grau de autonomia fiscal, 
administrativa e patrimonial, 
em todo o país, ou seja, tanto 
para cidades e vilas (municí-
pios) como para os distritos 
(autarquias rurais) criou con-
flitos dentro da Frelimo e en-
tre esta e a Renamo. 

b) As alterações constitucionais e 
legais subsequentes resultaram 
num modelo politicamente 
contestado (com a oposição 
boicotando o processo legis-
lativo e duas eleições autár-
quicas) e carregado de con-
flitos: um modelo bifurcado 
de uma dupla administração 
local - uma sob a premissa da 
devolução (municípios) e ou-
tra sob forma de uma simples 
desconcentração (distritos). 
Este modelo produz a divisão 
dos cidadãos moçambicanos 
em eleitores municipais e ‘ad-
ministrados’ nos distritos, sem 
voto local; uma competição 
conflituosa entre os distritos e 
municípios pelos escassos re-
cursos fiscais e económicos; e 
um custo elevado para o erário 
(salários, edifícios, custos de 
funcionamento etc. para dois 
tipos de governos locais).

c) O governo central continua 
a ter o controlo da atribuição 
e distribuição de recursos fis-
cais. Os dados orçamentais 
analisados mostram que, nos 

últimos sete anos, só se deu 
uma mudança significativa 
de recursos orçamentais do 
nível provincial para o nível 
distrital, sem alterar o padrão 
de atribuição ao nível do go-
verno central e só permitindo 
uma mudança incremental 
no que diz respeito aos mu-
nicípios. Com um sistema de 
transferências fiscais intergo-
vernamentais restrito aos mu-
nicípios, e um tecto de 1.5% 
da receita fiscal para o Fundo 
de Compensação Autárquico 
(FCA), os recursos descen-
tralizados são poucos e não 
correspondem às necessidades 
dos governos locais (munici-
pais e distritais) para prestar 
serviços públicos de qualidade 
e de cada vez mais cobertura. 
Os municípios só receberam 
duas vezes a percentagem to-
tal de transferências do FCA 
a que têm direito: em 2008 e 
2011. As transferências totais 
do FCA e do FIIL perfazem 
aproximadamente 2,3% da re-
ceita fiscal nacional. Isto põe 
Moçambique na mesma faixa 
que o Burkina Faso, mas não 
na dos seus pares da região e 
da África Oriental, como o 
Botswana, a Etiópia, a Tan-
zânia ou o Uganda. Quanto 
à base tributária própria das 
autarquias, estas dão preferên-
cia à cobrança de receitas não 
fiscais (taxas) relativamente 
à receita fiscal (impostos). 
Isto tem graves repercussões 
na sustentabilidade fiscal dos 
municípios bem como na car-
ga tributária para as camadas 
mais pobres. 

d) A qualidade e abrangência de 
serviços prestados pelas au-
tarquias variam grandemente 
entre os municípios. No que 
respeita aos recursos financei-
ros para a prestação de servi-
ços, para o ano de 2014, todos 
os 53 municípios usaram, em 
média, cerca de 40% dos seus 
recursos disponíveis para des-
pesas de capital e 60% para ru-
bricas orçamentais de despe-
sas correntes. Esta repartição 
dos gastos é melhor que a dos 
governos distritais, que gasta-
ram a maior parte dos recursos 
disponíveis em rubricas orça-
mentais de despesas correntes. 
Neste contexto, os governos 
distritais têm poucas possibi-
lidades para expandir serviços 
públicos aos postos adminis-
trativos e localidades, dada a 
escassez de meios orçamentais 
para a despesa de capital, para 
além de não terem uma base 
tributária própria. 

e) A interacção entre níveis su-
periores e os governos locais 
(distritais e municipais) segue 
grandemente uma lógica par-
tidária e não funcional, em vez 
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de orientada nos princípios de 
desempenho, eficácia, efectivi-
dade e transparência de gover-
nação. Essa lógica favorece a 
exclusão política, mas também 
o clientelismo e a corrupção 
descentralizada e a captura de 
benefícios pelas elites locais, 
muitas vezes à margem da lei. 
Pode se constatar o falhanço 
das instituições do Estado na 
auditoria, inspecção e comba-
te à corrupção, no que se re-
fere aos governos locais, cujas 
elites são protegidas politica-
mente, a custo do bom desem-
penho da administração local. 
Verificam-se excessivas demo-
ras e irregularidades na entre-
ga de documentos de grande 
importância para o cidadão 
(licenças, DUATs, certidões 
etc.) e na prestação de servi-
ços, incluindo irregularidades 
de cobrança de ‘luvas’ (subor-
no), sem os órgãos de tutela 
e da auditoria terem feito es-
forços palpáveis para mudar 
esta situação. Desde a criação 
das autarquias locais em 1997, 
nunca foram tornadas públicas 
as Contas de Gerência autár-
quicas auditadas. E o Instituto 
Nacional de Normalização e 
Qualidade (INNOQ) ainda 
não descobriu os governos 
locais como objecto das suas 
intervenções. O mesmo pode 
dizer-se relativamente aos ser-
viços administrativos, os quais 
necessitam urgentemente de 
padrões aceitáveis e normas 
transparentes de qualidade e 
celeridade, bem como a moni-
toria do desempenho. 

f) Os governos provinciais, es-
tando subordinados direc-
tamente ao governo central, 
não foram abrangidos pela 
descentralização, apesar de 
terem, desde 2009, uma As-
sembleia Provincial multipar-
tidária eleita. A dotação de 
recursos fiscais às províncias 
e a distribuição geográfica 
das receitas e das despesas por 
província mostram disparida-
des gritantes. Dados disponí-
veis mostram desigualdades 
em valores per capita entre as 
províncias, no que diz res-
peito a receitas. O mesmo se 
aplica às despesas per capi-
ta. Províncias como Niassa, 
Gaza, Inhambane, Zambézia, 
Cabo Delgado e Manica são 
beneficiárias fiscais líquidas, 
ao passo que Nampula, Tete, 
Sofala e Maputo (província) 
são perdedoras líquidas. Sem 
algum tipo de mecanismos de 
equilíbrio entre as províncias 
com abundância de recursos, 
por um lado, e as províncias 
menos abastadas, por outro, 
há risco de tensões regionais. 
Como mostra a história afri-
cana contemporânea de países 
ricos em recursos, mesmo uma 
guerra civil prolongada e o se-
paratismo não são um cenário 
remoto.

g) Uma tentativa da oposição, a 
convite do Presidente da Re-
pública, de trazer para o debate 
parlamentar uma proposta para 
a criação de governos autóno-
mos, inicialmente, limitada a 

seis províncias foi chumbada 
pela AR. Na ocasião, a maioria 
parlamentar apontou inconsis-
tências e inconstitucionalidade 
nos projectos de lei e emenda 
constitucional apresentados 
pela oposição, incluindo por 
causa da questão da limitação 
territorial. Contudo, mante-
ve-se aberto o caminho para 
revisitar a ideia de províncias 
autónomas com a proposta da 
criação duma eventual comis-
são parlamentar ad hoc, que iria 
debruçar-se sobre o assunto.

h) Apesar da retórica de des-
centralização nos últimos 
10 anos, a realidade mostra 
que houve tendências recen-
tralizadoras que limitaram a 
relativa autonomia e espaço 
deliberativo dos municípios e 
governos distritais. Novos di-
plomas legais aprovados em 
2012 e 20151 aumentaram o 
grau do controlo pelo gover-
no central. Embora manten-
do uma retórica populista de 
descentralização, as regras do 
jogo para a descentralização, 
formais e informais, foram al-
teradas a favor de um regresso 
a uma prática de governo mais 
centralista, também por meio 
de desconcentração. Sem 
olhar para os custos fiscais e 
a questão de sustentabilidade, 
aumentou-se, de uma forma 
incoerente, quer o número 
de autarquias, de 33 para 53, 
bem como o dos distritos (de 
128 para 152). Isso aumentou 
o potencial de conflitualida-
de entre os municípios e os 
distritos, particularmente em 
locais onde existe uma dupla 
administração (do Estado e 
do município) na mesma cir-
cunscrição territorial. 

Concluímos, que, apesar de alguns 
progressos palpáveis e irreversíveis 
que foram feitos na descentraliza-
ção no sentido da devolução, conti-
nua havendo necessidade de repen-
sar a forma como a descentralização 
deve ser implementada de uma 
forma mais completa e inclusiva, 
coerente e menos conflituosa num 
sistema de subsidiariedade dos go-
vernos sub-nacionais (i.e. governos 
provinciais, distritais e municipais) 
legitimados através de eleições. 

É importante lembrar que a função 
principal dos governos locais e a 
sua vantagem comparativa em rela-
ção ao governo central é a melhoria 
qualitativa e a expansão dos servi-
ços básicos prestados ao cidadão 
(no sentido de soberano, eleitor, 
contribuinte, cliente), quer nas zo-
nas urbanas, quer nas zonas rurais, 
bem como a boa governação dos 
recursos disponíveis, sua economia 
e administração pública. Tomando 
em conta que o presente quadro 
institucional não garante estes ob-
jectivos, torna-se necessária a sua 
reforma. Entendemos por este ter-

1 Lei de Base de Organização e Funcio-
namento da Administração Pública - 
LEBOFA) Lei Nº 7/2012, de 8 de 
Fevereiro e Decreto Nº 21/2015, de 9 
de Setembro sobre a Estrutura Orgâ-
nica do Governo Provincial. O ultimo 
pode ser interpretado como reacção 
do governo à proposta da Renamo so-
bre governos provinciais autónomos. 

mo (reforma) mudanças estruturais 
irreversíveis das relações entre as 
instituições do governo nos vários 
níveis da administração pública, 
bem como mudanças das relações 
entre o governo e o cidadão. 

4. Reforma de des-
centralização – 
que abordagem, 
que rumo?

Na base do diagnóstico feito na 
secção anterior propomos uma re-
forma, que toma em conta os se-
guintes pontos. 

4.1 Abordagem holística 
da descentralização 

Do nosso ponto de vista, é necessá-
rio assegurar que a descentralização 
não fragmente a administração do 
país como é o caso actualmente, em 
detrimento do interesse do cidadão 
que quer ser atendido eficiente-
mente e com celeridade por uma 
única instituição de governo e não 
por muitas e tem direito de exer-
cer os seus direitos democráticos 
plenamente, incluindo nas eleições 
locais. 

Isso requer uma estratégia coerente 
de reforma estrutural que abran-
ge todo o território nacional, bem 
definida e comunicada em termos 
de tempo, fases e momentos-chave 
e mudanças pretendidas. Nessa es-
tratégia, os governos sub-nacionais, 
com recursos e funções devolvi-
dos, devem ser concebidos como 
elementos integrantes do Estado 
unitário na base do princípio de 
subsidiariedade. Isso não apenas 
significa que governos provinciais 
e locais (rurais e urbanos) fazem 
parte integral do Estado, cada um 
com uma certa autonomia e exer-
cendo funções específicas bem de-
finidas dentro da hierarquia e nos 
níveis do governo e da administra-
ção pública, em que o órgão que 
tem melhores condições e está mais 
perto do cidadão na prestação de 
determinadas funções tenha todas 
as competências e recursos para tal. 
Desta forma, evita-se um contraste 
artificial entre Estado e autarquia e 
a noção de que a descentralização 
enfraquece o Estado unitário ou 
ameaça-o. Também facilita a inte-
racção entre o cidadão e o governo 
na prestação de serviços, pagamen-
to de impostos e a prestação de 
contas, bem como aumenta a legi-
timidade democrática dos governos 
nos vários níveis. Nisso deve-se to-
mar em consideração que Maputo 
(cidade e província) arrecada mais 
de 82 % da receita fiscal nacional 
onde a grande maioria das despe-
sas em sectores-chave (p. ex saúde) 
é gasta. 

Descentralização também significa 
reconhecer, do ponto de vista eco-
nómico e espacial, uma diversidade 
de pólos de desenvolvimento, por 
exemplo, as capitais provinciais ou 
outras aglomerações urbanas, onde 
empresas, incluindo de categoria A, 
podem ser registadas, pagam im-
postos e interagem com a adminis-
tração pública, sem a necessidade 

cara de manter escritórios em Ma-
puto. Desta forma a descentraliza-
ção deve ser percebida estrategica-
mente como forma de promover o 
desenvolvimento local e impulsio-
nar o crescimento em todo o país. 
Só assim será possível a diversifi-
cação da base produtiva da econo-
mia, numa forma mais equilibrada 
e inclusiva, e menos vulnerável aos 
choques externos.

Estrategicamente e partindo da 
actual Constituição, apenas é ne-
cessário ter, por enquanto dois 
níveis sub-nacionais de governo e 
administração pública: governos 
provinciais e governos locais (ru-
rais e urbanos). Incluir na descen-
tralização governos sub-distritais, 
apesar da possibilidade legal de 
criar autarquias de tipo povoação, 
não parece necessário nem opor-
tuno neste momento, não apenas 
por causa da falta do conhecimen-
to preciso sobre a quantidade e os 
limites territoriais das povoações, 
mas também por falta de infra-es-
truturas técnicas, sociais e eco-
nómicas-chave nestas entidades 
sub-distritais. Por consequência, 
o figurino de governos autónomos 
locais rurais e urbanos merece a 
atenção como foco principal, pois 
são estes que são mais próximos 
do “país real” e das necessidades do 
cidadão. 

4.2 Governos Locais

Nós estamos a favor e propomos 
uma abordagem da descentraliza-
ção, que vá no sentido da devolução 
e autonomia administrativa, fiscal e 
patrimonial e alicerçada num pro-
cesso de legitimação baseada na 
ideia de separação de poderes exe-
cutivo e legislativo do governo local 
e eleições multipartidárias dos seus 
órgãos, i.e., o líder do governo local 
(Administrador ou Presidente do 
Conselho Municipal) e a Assem-
bleia da autarquia. Desta forma, ad-
vogamos que seja retomado o figu-
rino para governos locais plasmado 
na Lei 3/94 acima mencionada. Na 
prática, isso significa ter apenas um 
tipo de governo local, quer rural, 
quer urbano, com plena autono-
mia. Nesta ordem de ideias, devem 
ser mantidas as autarquias urbanas 
(cidades) existentes, e a criação de 
novas autarquias rurais, correspon-
dentes aos actuais distritos. Nos 
30 casos em que as vilas-sede dis-
tritais já foram transformadas em 
autarquias locais, a circunscrição 
territorial deveria ser alargada para 
abranger todo o territorial distri-
tal. Nos casos como Nacala-Porto, 
Beira, em que o distrito coincide 
territorialmente com a autarquia, 
a administração do distrito deve 
ser dissolvida (ver secção 4.6). É 
óbvio, que este modelo de governo 
local poupa consideráveis recursos 
fiscais, nomeadamente despesas 
de funcionamento, pois evita duas 
administrações nas zonas já autar-
cizadas. 

Quanto às funções dos governos 
locais, pode-se distinguir duas cate-
gorias de funções e atribuições em 
relação às funções do governo do 
nível superior (governo provincial): 
i) funções exclusivas e ii) funções 
complementares. 

No nosso entender, deveriam ser 
consideradas as seguintes princi-
pais funções exclusivas, directa-
mente ligadas aos serviços públicos 
e à dinamização da economia local: 

 • Construção e manutenção de 
pequenos sistemas de abaste-
cimento de água, poços e furos 
nas zonas mais remotas e sanea-
mento do meio a nível local;

 • Construção e manutenção de 
redes de estradas inter-locali-
dades e inter-distritais, pica-
das etc.;

 • Operação e manutenção de pe-
quenos portos e cais de pesca e 
de cabotagem local;

 • Construção, operação e ma-
nutenção de sistemas locais de 
energia eléctrica e de sistemas 
solares, etc.;

 • Gestão da terra, incluindo ca-
dastro e do planeamento ter-
ritorial e do uso da terra (em 
colaboração e complementa-
ridade com o governo provin-
cial para áreas maiores);

 • Gestão e protecção de recur-
sos naturais e ambientais;

 • Promoção de investimento 
para a geração de emprego e 
desenvolvimento Local, com 
empreendimentos de apro-
veitamento de recursos locais 
numa cadeia de valor, nomea-
damente:

- Produção de alimentos e 
commodities;

- Transformação de produ-
tos agro-pecuários e flo-
restais (madeireiros e não 
madeireiros);

- Produção de matérias
-primas para a construção;

- Prestação de serviços as-
sociados.

Uma das premissas da nossa pro-
posta é que estas actividades podem 
gerar receitas para financiar pelo 
menos os gastos correntes dos go-
vernos locais, sob a condição de 
gestão financeira e fiscal eficiente e 
transparente e uma tutela e supervi-
são técnica e controlo de qualidade. 
Pode ser suplementada por transfe-
rências não condicionadas, em que o 
grau do uso da base tributária do go-
verno local seja um critério na fór-
mula do cálculo das transferências 
(incentivo). A função de construção 
e manutenção de estradas rurais re-
quer apoio através de transferências 
consignadas (Fundo de Estradas).

Além das principais funções exclu-
sivas mencionadas acima, propo-
mos as seguintes funções exclusi-
vas adicionais:

 • Gestão de cemitérios;

 • Gestão de resíduos sólidos e 
líquidos;

 • Protecção e promoção de pa-
trimónio e vida cultural;

 • Desporto e lazer.

As funções básicas complementares 
dos governos locais (em relação às 
dos governos do nível superior, isto 



é, provincial ou nacional) seriam as 
seguintes:
 • Educação primária e técnico 

profissional;

 • Saúde primária;

 • Acção social e protecção e pro-
moção de mulher e crianças;

 • Promoção de actividades pro-
dutivas e culturais da juventude.

Estas funções podem ser finan-
ciadas principalmente através de 
transferências consignadas. Tam-
bém neste caso, a fórmula do cál-
culo das transferências deveria ob-
servar um critério de desempenho 
na gestão, transparência e prestação 
de contas. 

4.3 Governos Provinciais

Ao nível dos governos provinciais, 
a descentralização é incompleta. A 
Assembleia Provincial (AP), com 
os distritos sendo os círculos eleito-
rais dos seus deputados, tem pouco 
poder decisório na sua função de 
supervisão e controlo da actuação 
do executivo provincial, por sua 
vez directamente subordinado ao 
governo central (cuja actuação or-
çamental já é sujeita ao escrutínio 
da AR). Actualmente, os governos 
provinciais executam políticas e 
decisões do governo central, apesar 
de terem perdido algumas funções 
e bastantes recursos em favor dos 
distritos. Actualmente, as funções 
do governo provincial não são de-
finidas numa estratégia baseada no 
princípio de subsidiariedade. O seu 
papel de intermediário entre go-
verno local e central não é apenas 
definido administrativamente com 
papel de destaque para a Secretaria 
Permanente, em que está integrado 
o Departamento de Administração 
Territorial e Autárquica (DATA). 
Como mencionámos acima, exis-
tem grandes diferenças entre as 
províncias quanto à disponibilidade 
de recursos fiscais líquidos (contri-
buição para a receita fiscal nacional 
vs alocação de despesa pública).

No nosso entender, não apenas é 
necessário legitimar melhor os go-
vernos províncias e introduzir ele-
mentos de peso e contrapeso na go-
vernação, orçamentação e prestação 
de contas, por exemplo através de 
um governador eleito, como tam-
bém é necessário definir as funções 
e atribuições dos governos provin-
ciais em relação quer ao governo 
central, quer aos governos locais na 
mesma lógica de subsidiariedade 
aludida acima. O governo provin-
cial deve representar os interesses 
do cidadão na província, mas tam-
bém deve representar os interesses 
e funções do governo central, que 
actualmente confirma o executivo 
nomeado pelo governador (parti-
cularmente os representantes dos 
sectores). É politicamente desejável 
que não seja totalmente subordina-
do ao governo central (como ago-
ra), e tenha uma função ao nível 
meso, entre os governos central e 
locais (autárquicos). 

Quanto à eleição do governador, 
existem teoricamente quatro mo-
dalidades, a saber:

I. A AP, cujos membros são elei-
tos directamente através dos 
distritos, que são os círculos 
eleitorais, canaliza uma short 
list de três candidatos ao PR 
que faz a sua escolha entre os 
três candidatos. Neste caso o 
Governador representa os in-
teresses quer do governo cen-
tral, quer do eleitorado. 

II. O governador é eleito pela AP 
e confirmado pelo PR. Neste 
caso, o governador representa 
apenas os interesses do eleito-
rado. O Estado / governo cen-
tral nomeia um representante 
(p. ex. Secretário de Estado), 
que colabora com o governa-
dor eleito em matérias técnicas 
e sectoriais. 

III. O governador é eleito directa-
mente com mandato popular, 
na mesma altura da eleição da 
AP. Neste caso também seria 
necessário colocar um repre-
sentante do governo central 
ou Secretário de Estado para 
assegurar os interesses do go-
verno central. Secretário de 
Estado, que colabora em ma-
térias técnicas com o governa-
dor eleito. 

IV. O governador é automatica-
mente a pessoa que é coloca-
da no primeiro lugar na lista 
eleitoral. Isso significa que há 
uma pré-eleição dentro do 
partido que concorre para os 
lugares na AP. Também neste 
caso deve ser considerada a 
nomeação do Representante 
do governo central para salva-
guardar os interesses do gover-
no central. 

Embora todas as quatro opções 
tenham vantagens e desvantagens 
em termos de custos e procedimen-
tos, do nosso ponto de vista, numa 
perspectiva de médio prazo, as mo-
dalidades II, III e IV constituem a 
nossa preferência, pois representam 
opções mais democráticas. A mo-
dalidade I pode ser considerada 
como opção para uma fase de tran-
sição rápida da situação actual para 
uma nova em que o governador não 
é nomeado.

As funções principais das provín-
cias devem ser consideradas funções 
complementares em relação aos 
governos central e locais. Obvia-
mente incluem as áreas de saúde 
(hospitais, infra-estruturas etc.) e 
a educação secundária e terciária, 
bem como funções na construção e 
manutenção de estradas nacionais e 
inter-provinciais e na gestão de re-
cursos hídricos de grande enverga-
dura (barragens albufeiras, etc.) e na 
geração e no transporte de energia 
eléctrica, e outras infra-estruturas de 
grande dimensão. 

Outras funções complementares 
importantes dos governos e admi-
nistrações públicas provinciais, que 
requerem uma certa autonomia, se-
riam:

 • A planificação estratégica e a 
definição de políticas públicas 
seleccionadas em sectores defi-
nidos para todo o território da 
província, bem como assuntos 

relacionados e de carácter trans
-provinciais, isto é, assuntos de 
recursos e infra-estruturas co-
muns que abrangem interesses 
de províncias adjacentes (e.g. 
caminhos de ferro, parques e 
reservas etc.)  

 • O registo de empresas ao ní-
vel provincial a arrecadação de 
impostos;

 • Serviços e instituições públi-
cas gerais e de apoio e gestão, 
tais como INE, ATM, BAU, 
INNOQ etc., para estimular 
investimento, interacção com 
o sector privado, e assistência 
técnica e controlo de qualida-
de para os governos províncias 
e locais.

Deste ponto de vista, somos de opi-
nião que amédio prazo deve haver 
uma legislação própria para as pro-
víncias, que actualmente são consi-
deradas Órgãos Locais de Estado 
de acordo com a Lei 8/2003 de 19 
de Maio, e nessa qualidade equipa-
radas aos distritos, apesar de terem 
funções claramente diferentes. 

No nosso entender, é óbvio que 
uma futura legislação para os go-
vernos provinciais deve tomar em 
conta uma autonomia financeira 
para os governos provinciais, com 
uma base tributária própria. Isso 
significa repensar a forma e os cri-
térios usados pelo governo central 
na alocação e distribuição de recur-
sos orçamentais.

Finalmente, repensar as funções 
exclusivas e complementares para 
os níveis sub-nacionais (províncias 
e locais) implica necessariamente 
repensar todas as funções que o Es-
tado exerce em todo o território na-
cional, envolvendo todos os níveis 
de execução e tomada de decisão, 
incluindo o nível central. É obvio 
que algumas funções-chave de so-
berania não podem ser devolvidas 
aos níveis inferiores. Exemplos 
clássicos disso sãoas funções da Lei 
e ordem, da Defesa e Segurança, a 
formulação e monitoria de políticas 
públicas, da macroeconomia, políti-
cas estruturais, orçamentais, secto-
riais etc. bem como instituições da 
gestão macro, tais como Instituto 
Nacional de Estatísticas (INE) 
e Autoridade Tributária de Mo-
çambique (ATM), ou no sector da 
justiça (exemplos: os tribunais, Tri-
bunal Administrativo etc. Conser-
vatória de Registos e Notariado). 
Mas mesmo assim, a gestão de al-
guns destes serviços e sectores pode 
e deve ser desconcentrada, isto é, 
gerida parcialmente fora de Mapu-
to, de modo a que esses serviços e 
sectores estejam mais próximos dos 
seus clientes. Num país tão vasto 
e diverso como Moçambique, não 
há alternativa a uma abordagem 
de descentralização, quer na 
vertente de devolução, quer na 
desconcentração da gestão de 
funções do governo central, que, 
de facto, já está a ser implementada 
actualmente. A desconcentração 
de funções também não impede a 
colaboração entre instituições au-
tónomas autárquicas (e.g. a polícia 
municipal) e do Estado (PRM), ou 
entre a repartição municipal das fi-
nanças e a ATM.

4.4 Descentralização Fiscal 

A descentralização de funções 
para níveis inferiores de governos 
sem a correspondente descentrali-
zação de recursos faz pouco sen-
tido. Este princípio, reconhecido 
pela legislação moçambicana, é 
apenas praticado parcialmente. 
Como já referido, só existe um 
sistema fiscal intergovernamental 
genuíno baseado numa fórmula 
em relação aos municípios, não 
estando os actuais OLEs (pro-
víncias e distritos) incluídos neste 
sistema. Os OLEs recebem os seus 
recursos orçamentais do governo 
central como dotações anuais no 
orçamento nacional, que é gerido 
centralmente através do e-SISTA-
FE. Por exemplo, as prioridades 
orçamentais definidas no PESOD 
local não se reflectem forçosamen-
te no envelope orçamental dispo-
nível para os distritos. Isso signi-
fica que os elementos planificação 
e orçamentação não estão integra-
dos num único processo, como é o 
caso nas autarquias. Os governos 
provinciais nem têm um processo 
de planificação e orçamentação sui 
generis, sendo estes subordinados 
ao governo central. E os OLEs 
não têm quase nenhuma base para 
as suas receitas, no sentido de re-
ceitas próprias. As receitas que 
arrecadam (por exemplo, taxas de 
licença, etc.) são transferidas para 
a Autoridade Tributária de Mo-
çambique (ATM), consideradas 
receitas nacionais. 

Numa perspectiva de prestação de 
serviços, há uma clara necessidade 
de aumentar a receita para os go-
vernos locais (distritais e urbanos). 
Há várias formas hipotéticas de o 
fazer: I) através de um aumento 
decisivo da percentagem das re-
ceitas fiscais a serem transferidas 
aos níveis sub-nacionais; II) atra-
vés da definição da percentagem 
a ser transferida em relação às 
despesas totais do governo cen-
tral (que significaria considerar 
também receitas provenientes da 
ajuda externa, etc., e não apenas 
das receitas nacionais); III) através 
de empoderamento dos governos 
locais no sentido de cobrarem, ad-
ministrarem e reterem taxas de li-
cenças e taxas de utente, etc., como 
fazem os actuais municípios; IV) 
através da extensão aos distritos 
da reforma tributária municipal 
de 2008, isto é, permitindo que 
eles tenham transferências espe-
cíficas em combinação com uma 
base tributária própria;V) através 
da opção de entregar a gestão des-
centralizada da terra aos actuais 
distritos, associada à introdução 
de um tipo de imposto sobre o uso 
de terra em determinados casos; 
VI) transformação do actual Fun-
do de Desenvolvimento Distrital 
(FDD) e os Fundos do Programa 
Estratégico de Redução da Pobre-
za Urbana (PERPU) (actualmente 
desembolsados apenas às capitais 
províncias) numa transferência 
regular para o orçamento de todos 
os governos  locais; e, finalmente, 
VII) transformação duma parte 
das receitas e benefícios gerados 
pelo uso de recursos naturais, e.g. 
da utilização de florestas e de re-

cursos minerais numa receita con-
signada aos governos locais onde 
estes recursos são extraídos. 

Portanto, propomos uma reforma 
do sistema das finanças descentra-
lizadas nos seguintes moldes:  

 • Estender/aplicar a Lei das 
finanças autárquicas (Lei 
1/2008 de 31 de Dezembro) 
às autarquias distritais a se-
rem criadas (ver Secção 4.2), 
isto é, atribuir autonomia fi-
nanceira aos governos distri-
tais;

 • O objectivo estratégico deve 
ser: integrar as autarquias 
distritais num único sistema 
de finanças intergovernamen-
tais (Fundo de Compensação 
Autárquica – FCA e Fundo 
de Investimento de Iniciati-
va Autárquica - FIID), numa 
perspectiva de médio e longo 
prazos, devendo ser conside-
rada a inclusão também das 
províncias sob a premissa de 
que a estas seja atribuída uma 
certa autonomia financeira e o 
direito a uma parte das recei-
tas que resulta das actividades 
económicas no território pro-
vincial.  

 • Considerar o presente FDD e 
o PERPU como uma das fon-
tes para financiar o novo FCA, 
FIIA. 

Um sistema integrado de finanças 
intergovernamentais descentraliza-
das, sem dúvida, requer uma revi-
são do actual sistema. Além disso, 
é importante sublinhar que a actual 
fórmula para calcular a alocação de 
fundos, usando apenas população e 
território, ignora completamente o 
potencial económico e tributário de 
um governo local (e provincial) e o 
grau do desempenho por estes na 
arrecadação das receitas a partir da 
base tributária própria. 

Observando os resultados e reco-
mendações da avaliação do sistema 
das transferências fiscais intergo-
vernamentais, levado a cabo pre-
sentemente em colaboração entre 
o Ministério da Economia e Fi-
nanças e parceiros internacionais, 
a fórmula e os critérios do cálculo 
do Fundo de Compensarão Autár-
quica (FCA) bem como do FIIA 
deveriam ser revistos e ajustados 
às novas realidades criadas, caso 
se torne realidade a visão descrita 
nesta contribuição ao debate. Desta 
forma, podem ser considerados os 
seguintes critérios: 
 • População;

 • Área da circunscrição 
territorial do governo local;

 • Potencial tributário;

 • Desempenho na arrecadação 
de receitas próprias;

 • Direito de royalties de mine-
ração;

 • Receitas provenientes do uso 
da fauna e florestas;

 • Bónus de desempenho para 
aumentar despesas de capital 
e investimento em serviços 
púbicos e projectos de desen-
volvimento económico local;



Também pode-se visualizar uma 
melhor colaboração técnica en-
tre os governos locais e a Autori-
dade Tributária de Moçambique 
(ATM), nomeadamente na área de 
cadastro de contribuintes e admi-
nistração e registo das receitas, etc. 
Para isso, a ATM deveria ajustar a 
forma de classificação geográfica da 
área fiscal, isto é, incluir as autar-
quias2.  Uma possível fonte adicio-
nal de receitas para os governos lo-
cais é o Imposto Simplificado para 
Pequenos Contribuintes (ISPC), 
um imposto tipicamente local, pre-
sentemente arrecadado pela ATM. 
Merece ser transferido para a base 
tributária própria dos governos lo-
cais, mesmo se a arrecadação conti-
nua na mão da ATM. 

Além disso, o e-SISTAFE e a Lei 
SISTAFE deveriam ser ajustados a 
uma eventual nova realidade ins-
titucional descentralizada. Nesta 
ordem de ideias, deve-se acelerar o 
investimento feito pelo Centro de 
Desenvolvimento de Sistemas de 
Informação de Finanças (CED-
SIF) no aperfeiçoamento do protó-

2 O mesmo é necessário no caso das 
Conservatóriasde Registo e Notaria-
do do Ministério de Justiça, para fins 
de arrecadação de transacções imo-
biliárias e a cobrança de imposto de 
SISA. 

tipo do sistema de Gestão Autár-
quica (SGA), quer no que se refere 
às receitas, quer no respeitante às 
despesas e na base de uma contabi-
lidade de partidas dobradas, como 
a Lei SISTAFE exige e que actual-
mente não é praticado.

Entendemos que não é irrealista 
assumir que a reforma do actual sis-
tema das finanças descentralizadas 
e do financiamento das autarquias 
e OLEs nos moldes apresentados 
acima seja neutro, pelo menos, em 
termos de custos fiscais. Tratar-
se-ia, em grande medida, de uma 
realocação de recursos fiscais já 
orçados e alocados. Poderia ter até 
efeitos fiscais possivelmente positi-
vos sob a premissa de que a base fis-
cal para governos locais é alargada, 
e de ganhos na eficácia de arrecada-
ção e gestão de recursos.

4.5 Implementação das 
reformas

Dependendo do resultado das ne-
gociações e do modelo de descen-

tralização adoptado, a reforma do 
sistema político-administrativo 
deveria ser iniciada logo que pos-
sível. Para tal, seria útil constituir a 
tal comissão ad hoc parlamentar já 
proposta (composta pelos actuais 
três partidos na AR) para tratar 
dos assuntos legislativos. Também 
seria importante, simultaneamente, 
a nomeação, pelo PR, apoiado pelos 
líderes da Renamo e do MDM, de 
um task-force técnico que iria ela-
borar um Plano Estratégico de 10 
anos (ou seja, de dois mandatos de 
cinco anos) bem como um plano de 
acção de médio prazo. Este último 
providenciaria os inputs técnicos 
para a comissão ad hoc.  Uma al-
ternativa seria que as propostas do 
task-force sejam canalizadas à AR 
para efeitos de debate e aprovação. 
Neste caso, não seria necessária 
uma comissão ad hoc. Em vez dis-
so, poderia ser criada uma comissão 
parlamentar de supervisão da im-
plementação do Plano estratégico. 

De certeza haverá debates sobre o 
gradualismo na implementação das 
reformas de descentralização. Tec-
nicamente podemos distinguir duas 
formas de gradualismo: I) o gradua-
lismo territorial, isto é,a expansão 
gradual do número de autarquias, 
das actuais 53 para todos os actuais 
152 distritos; II) o gradualismo 
funcional. Este último implicaria a 
criação simultânea de distritos au-
tárquicos em todo o país, mas com 
uma transferência gradual de com-
petências e funções para os espaços 
autarcizados. Este (funcional) é o 
tipo de gradualismo que defende-
mos, que seria um ‘gradualismo de 
transição’, de acordo com as con-
dições socioeconómicas específicas 
de cada distrito. Isso, no mínimo, 
permitiria que todos os distritos 
do país tivessem uma assembleia e 
um administrador eleitos.De facto, 

a nossa proposta (gradualismo fun-
cional) reconhece que é muito mais 
difícil transferir para todos os espa-
ços autarcizados, simultaneamente, 
competências e funções, do que 
permitir a existência de órgãos exe-
cutivos e de controlo locais com um 
mandato eleitoral. Afinal, em tem-
pos (na época de partido único) foi 
possível ter Assembleias do Povo 
em todo o país e simultaneamente.

Por conseguinte, caso a proposta 
de voltar ao figurino de governos 
locais plasmado na então Lei 3/94 
seja adoptada, a acção prioritária 
seria a transformação gradual dos 
actuais 152 distritos (tipo OLE) 
em distritos autónomos. Isso in-
cluiria os seguintes passos:

Dissolução da Adminis-
tração Distrital em cir-
cunscrições territoriais 
onde já existe governo 
municipal (p. ex caso de 
Nacala-Porto, Beira, Que-
limane, etc.) e a eleição 
normal dos órgãos mu-
nicipais (em 2018). Isso 
produziria um efeito �scal 
positivo (poupanças nas 
despesas de um governo 
distrital). 

Segundo Passo

Criação de novos distritos 
autárquicos (com enfoque 
aproximadamente em 110 
distritos com Vila-sedes não 
municipalizadas)

Terceiro Passo

• Classificar, os distritos em 3 até 4 
tipos na base de critérios (população, 
área geográfica, base económica, 
potencial tributário, infra-estruturas, 
facilidade de acesso, etc.);

• Definir, na base destes critérios, os 
novos distritos e, de acordo com a 
sua classificação, as atribuições, 
funções, e recursos numa perspectiva 
temporal de 10 anos. Isso seria 
baseado no princípio de ‘gradualismo 
de transição’, com metas, horizonte 
temporal e critérios bem definidos, 
bem como indicadores para a 
monitoria do progresso;

• Preparar e capacitar os actuais 
governos distritais para municipal-
ização, abrangendo o total da 
circunscrição territorial distrital;

• Manter a administração distrital (a 
custo zero) para fazer parte do futuro 
governo distrital autárquico;

• Preparar eleição do Conselho 
Distrital (em 2018);

• Preparar a eleição do Presidente / 
Administrador do Conselho Distrital 
autárquico (em 2018).

É importante reconhecer que a actual 
orgânica dos governos distritais é 
politizada e, do ponto de vista técnico, 
inadequada para responder quer à 
demanda de serviços públicos, quer aos 
critérios de gestão eficaz e transparente. 
Contudo, do ponto de vista da garantia 
mínima da prestação de serviços 
públicos, é imprescindível manter, por 
enquanto, os serviços distritais nos 
moldes actuais nos primeiros dois a três 
anos do processo da devolução. Durante 
este tempo seria prioritário desenvolver 
um novo figurino técnico, organizacional 
e empresarial para a prestação de 
serviços públicos, definido em função de 
categoria da autarquia. Isso significa 
também a garantia e a manutenção de 
padrões técnicos sectoriais, uma função a 
atribuir exclusiva e preferencialmente aos 
governos provinciais.

Redefinição da base 
tributária própria e das 
transferências fiscais 
nos moldes esboçados 
acima. 

Quarto Passo

Ajustamentos 
(com enfoque nas 30 vilas 
já municipalizadas)

Primeiro Passo

• Transformar / alargar circunscrição 
territorial de 30 municípios tipo vila 
até coincidir com limites geográficos 
dos actuais distritos;

• Criar uma única administração, um 
único governo autárquico (em vez de 
presentemente ter duas), através de 
fusão e selecção criteriosa de 
quadros;

• Transformar actual Conselho 
Municipal (da vila) em Conselho 
Distrital (com membros eleitos nas 
próximas eleições autárquicas de 
2018);

• Transformar Presidente de Conselho 
Municipal em Presidente / ou 
Administrador do Conselho 
Distrital, eleito directamente (nas 
próximas eleições autárquicas de 
2018)

O efeito fiscal seria positivo, em termos 
de poupanças fiscais e alargamento da 
base tributária própria.

5. Conclusão 

Com esta contribuição para o debate e para 
as negociações, apresentada numa perspec-
tiva de curto, médio e longo prazos para 
reformas estruturais em prol de um pro-
cesso de paz mais duradouro, colocamos 
na mesa quer das partes em processo ne-
gocial, quer do público em geral o assunto 
crucial da descentralização. Como muitos 
exemplos do mundo inteiro (p.ex. Angola, 
Uganda, Myanmar, Ucrânia etc.) mostram, 
a descentralização da administração públi-
ca e dos recursos é um dos factores sine qua 
non para uma paz mais sólida e sustentá-
vel, nomeadamente em sociedades com um 

alto grau de diversidade étnica, cultural, de 
recursos, etc. Supõe-se que sem descentra-
lização palpável os conflitos não abrandam, 
enquanto uma descentralização radical e in-
coerente impulsionada por motivos político
-partidários pode resultar na fragmentação 
do próprio Estado e na sua capacidade de 
prestar serviços e bens públicos. Isso iria 
criar condições para um aumento da confli-
tualidade. Assim, cabe às partes na mesa de 
negociações, bem como aos moçambicanos 
em geral fazer as suas escolhas, tomando em 
conta, que, ao fazê-lo, em última análise, de-
cidem sobre a paz e a guerra. 


